
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Afectação dos juízes às secções

(2007/C 42/40)

Em 15 de Janeiro de 2007, o Tribunal de Primeira Instância
decidiu, na sequência da entrada em funções de T. Tchipev e de
V. Ciucă como juízes, alterar a composição das secções para o
período compreendido entre 15 de Janeiro de 2007 e
31 de Agosto de 2007. As secções passarão a ter a seguinte
composição:

Primeira Secção alargada, em formação de cinco juízes:

B. Vesterdorf, presidente de Secção, J. D. Cooke, R. García-Valde-
casas, I. Labucka, M. Prek e V. Ciucă, juízes;

Primeira Secção, em formação de três juízes:

J. D. Cooke, presidente de Secção

a) R. García-Valdecasas e V. Ciucă, juízes;

b) I. Labucka e M. Prek, juízes;

Segunda Secção alargada, em formação de cinco juízes:

J. Pirrung, presidente de Secção, A. W. H. Meij, N. J. Forwood, I.
Pelikánová e S. S. Papasavvas, juízes;

Segunda Secção, em formação de três juízes:

J. Pirrung, presidente de Secção

a) A. W. H. Meij e I. Pelikánová, juízes;

b) N. J. Forwood e S. S. Papasavvas, juízes;

Terceira Secção Alargada, em formação de cinco juízes:

M. Jaeger, presidente de Secção, V. Tiili, J. Azizi, E. Cremona, O.
Czúcz e T. Tchipev, juízes;

Terceira Secção, em formação de três juízes:

M. Jaeger, presidente de Secção

a) V. Tiili, O. Czúcz e T. Tchipev, juízes;

b) J. Azizi e E. Cremona, juízes;

Quarta Secção alargada, em formação de cinco juízes:

H. Legal, presidente de Secção, I. Wiszniewska-Białecka,
V. Vadapalas, E. Moavero Milanesi e N. Wahl, juízes;

Quarta Secção, em formação de três juízes:

H. Legal, presidente de Secção

a) V. Vadapalas e N. Wahl, juízes;

b) I. Wiszniewska-Białecka e E. Moavero Milanesi, juízes;

Quinta Secção alargada, em formação de cinco juízes:

M. Vilaras, presidente de Secção, M. E. Martins Ribeiro, F.
Dehousse, D. Šváby e K. Jürimäe, juízes;

Quinta Secção, em formação de três juízes:

M. Vilaras, presidente de Secção

a) M. E. Martins Ribeiro e K. Jürimäe, juízes;

b) F. Dehousse e D. Šváby, juízes.

Na Primeira Secção alargada, em formação de cinco juízes, os
juízes que completarão a formação com o presidente da Secção
a fim de constituir uma secção de cinco juízes serão os três
juízes da formação à qual o processo tenha sido inicialmente
submetido e um juiz da outra formação a designar segundo um
sistema rotativo pela ordem prevista no artigo 6.o do Regula-
mento de Processo do Tribunal de Primeira Instância.

Na Terceira Secção alargada, em formação de cinco juízes, os
juízes que completarão a formação com o presidente da secção
a fim de constituir uma secção de cinco juízes serão:

— na hipótese de o processo ser inicialmente submetido à
formação a), além dos três juízes dessa formação, os dois
juízes assessores da formação b);

— na hipótese de o processo ser inicialmente submetido à
formação b), além dos três juízes dessa formação, os dois
juízes assessores da formação a) a designar segundo um
sistema rotativo.

A Terceira Secção, em formação de três juízes, será composta
pelo presidente de Secção e pelos juízes mencionados na alínea
b) ou pelo presidente de Secção e por dois dos três juízes
mencionados na alínea a), consoante a formação à qual pertença
o juiz-relator. Para completar a formação de três juízes da
formação a), será estabelecido um sistema rotativo entre os
juízes para designar qual dos três juízes não fará parte da
formação.

As Segunda, Quarta e Quinta Secções, em formação de três
juízes, serão compostas pelo presidente de Secção e pelos juízes
mencionados na alínea a) ou pelo presidente de Secção e pelos
juízes mencionados na alínea b), consoante a formação à qual
pertença o juiz-relator.

Nos processos em que o presidente de Secção seja o juiz-relator,
a secção será composta pelo presidente de Secção e pelos juízes
de uma e de outra das formações, alternadamente, pela ordem
da inscrição dos processos no registo, sem prejuízo da conexão
entre processos.

Critérios de distribuição dos processos às secções

Em 15 de Janeiro de 2007, o Tribunal de Primeira Instância, em
conformidade com o artigo 12.o do Regulamento de Processo,
fixou os seguintes critérios para distribuição dos processos às
secções para o período compreendido entre 15 de Janeiro de
2007 e 31 de Agosto de 2007:

1. Os processos são distribuídos, assim que for apresentada a
petição e sem prejuízo de posterior aplicação dos artigos 14.
o e 51.o do Regulamento de Processo, às secções compostas
por três juízes.
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2. Os processos são repartidos entre as secções segundo três
rotações distintas, estabelecidas em função da ordem do
registo dos processos na Secretaria:

— no que respeita aos processos relativos à aplicação das
disposições de concorrência às empresas, das disposições
relativas aos auxílios concedidos pelos Estados e das
disposições relativas às medidas de defesa comercial;

— no que respeita aos processos relativos aos direitos da
propriedade intelectual referidos no artigo 130.o, n.o 1,
do Regulamento de Processo;

— no que respeita a todos os outros processos.

No âmbito das rotações referidas, a Terceira Secção será tida
em conta duas vezes em cada quinta rotação.

O Presidente do Tribunal poderá abrir excepções a estas rota-
ções devido à conexão entre certos processos ou para
garantir uma repartição equilibrada do volume de trabalho.

Recurso interposto em 1 de Dezembro de 2006 — Bateaux
Mouches/IHMI — Castanet (Bateaux Mouches)

(Processo T-365/06)

(2007/C 42/41)

Língua em que o recurso foi interposto: francês

Partes

Recorrente: SA Compagnie des Bateaux Mouches (Paris, França)
(representante: D. de Leusse, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Jean-Noë Castanet
(Paris, França)

Pedidos da recorrente

— julgar admissível o recurso da Compagnie des Bateaux
Mouches;

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do IHMI, de
7 de Setembro de 2006 (processo R 1172/2005-1,
Castanet/Compagnie des Bateaux Mouches);

— condenar o IHMI na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de nulidade: a marca
nominativa «Bateaux Mouches» para serviços abrangidos nas
classes 39, 41 e 42 — marca comunitária n.o 1 336 122

Titular da marca comunitária: a recorrente

Parte que pede a nulidade da marca comunitária: Jean-Noël
Castanet

Decisão da Divisão de Anulação: Improcedência do pedido de
anulação

Decisão da Câmara de Recurso: anulação da decisão da Divisão de
Anulação

Fundamentos invocados: violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento n.o 40/94 (1) do Conselho, uma vez que a decisão
impugnada considerou erradamente a marca da recorrente
descritiva e desprovida de carácter distintivo, na medida em que
a recorrente não fez prova de que a sua marca tinha adquirido,
pelo uso, carácter distintivo para os serviços em causa.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO 1994 L 11, p. 1).

Recurso interposto em 7 de Dezembro de 2006 — Holland
Malt/Comissão

(Processo T-369/06)

(2007/C 42/42)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Holland Malt BV (Lieshout, Países Baixos) (Represen-
tantes: O. W. Brouwer e D. Mes, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação, total ou parcial, dos artigos 1.o, 2.o 3.o e 4.o da
decisão impugnada;

— Condenação da recorrida nas despesas do processo;

— Tomada das demais medidas que o Tribunal de Primeira
Instância julgar necessárias.

24.2.2007 C 42/23Jornal Oficial da União EuropeiaPT


